
Fernando Henrique: indefinição quanto à data de anúncio das medidas 
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Mas trajetória das taxas não 
será explícita; apenas  • 

projeções de inflação e PIB 
estarão definidas no pacote 
LILIANA ENRIQUETA LAVORATTI  

B RASÍLIA — O pacote de ajus-
te fiscal que a equipe econômi-
ca deverá entregar hoje ao pre- 

sidente da República trará implícita 
uma trajetória de queda dos juros. A 
redução gradual das taxas faz parte 
das projeções do cenário da econo-
mia brasileira em 1999, que serviu de 
base para a definição dos valores das 
metas de superávit primário — sobra 
das receitas em relação às despesas, 
exceto os juros da dívida. 

"Mesmo com as incertezas exter-
nas que ainda nos ameaçam, espera-
mos recompor a credibilidade peran-
te o mercado e, com isso, relaxar a ta-
xa de juros", disse ao Estado um inte-
grante do reduzido grupo de formula-
dores do programa de ajuste fiscal. 
"Para isso, estamos fazendo um pro-
grama de ajuste consistente para os 
próximos três anos, com mudanças 
na estrutura das 
principais despesas 
públicas." Como o 
governo não divul-
ga suas expectativas 
de juro e câmbio, se-
rão reveladas so-
mente projeções pa-
ra a inflação e Pro-
duto Interno Bruto 
(PIB) em 1999. 

Ontem, o pacote 
fiscal passou pelos últimos retoques e 
deverá ser entregue ainda hoje ao pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, mas a data de divulgação está pen-
dente. Existem duas posições: a equi-
Re econômica quer a apresentação 
(,)..s metas de ajuste fiscal e das medi- 

medido no conceito 
de contas primárias 
(que excluem os gas-
tos com juros da dí-
vida), significará 
um brutal esforço 
das três esferas de 
governo, uma vez 
que o setor público 
deverá fechar este 
ano com equilíbrio 

ou no máximo um pequeno superá-
vit primário. No conceito nominal de 
calcular o desempenho das contas pú-
blicas — abrange a conta de juros 
da dívida o rombo deverá ficar nos 
níveis atuais, de 7% do PIB (cerca de 
R$ 63 bilhões). 

dores inativos e majorar aquela paga 
pelo funcionalismo da ativa. 

Além das medidas de curto prazo 
nas receitas e despesas, o pacote fis-
cal para o período de 1999-2001 vai 
propor ao Congresso várias mudan-
ças estruturais nos gastos públicos, 
que vão demorar algum tempo para 
surtir efeito no desempenho das fi-
nanças. "Vamos estancar o buraco 
nas contas de pessoal da União, da 
Previdência e dos servidores públi-
cos", disse uma fonte ao Estado. 

A União contribuirá com a maior 
parte do ajuste, mas os Estados e mu-
nicípios terão de dar sua parcela de 
contribuição. A nova Leí das Finan-
ças Públicas e a Lei de Responsabili- 
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das para tapar o rombo das contas 
públicas o mais rápido possível, na 
tentativa de estancar definitivamen-
te a saída de capitais externos. De ou-
tro lado, os congressistas e parte do 
próprio governo pressionam para o 
programa ser divulgado somente 
após o segundo turno das eleições, ou 
seja, na próxima semana. 

O ajuste fiscal - a economia que to-
do o setor público brasileiro, incluin-
do União, Estados, municípios e esta-
tais terá de fazer em 1999 - ficará 
dentro do intervalo de 2,5% a 3% 
PIB, o equivalente a R$ 22,5 bilhões 
a R$ 27 bilhões, considerando-se um 
PIB de R$ 900 bilhões. Esse ajuste,  

f)~k) c>90 Ci, atj- 
Essa meta é o principal compro-

misso que o governo brasileiro está as-
sumindo perante o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) para ter acesso 
a uma linha de crédito destinada a fe-
char as contas externas do País, caso 
os investimentos estrangeiros sejam 
insuficientes. Para cumprir essa con-
dição negociada, será anunciado nos 
próximos dias um conjunto de medi-
das de cortes nos gastos de custeio e 
investimento do governo federal e au-
mento de receitas, incluindo de tribu-
tos, como a Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira 
(CPMF). O governo também preten-
de cobrar uma contribuição dos servi- 

dade dade Fiscal, que fazem  parte do  paco-
te, vão permitir ao governo federal 
maior controle das contas do Executi-
vo, Legislativo e Judiciário em nível 
estadual e municipal. 

Com a entrega do pacote ao presi-
dente hoje, a equipe econômica passa-
rá a dedicar-se à revisão do Orçamen-
to de 1999. A idéia é enviar a nova 
proposta orçamentária ao Congresso 
no dia 3. Além da revisão das recei-
tas, que foram superestimadas na 
proposta original, o Orçamento está 
sendo adequado à nova meta de supe-
rávit primário para a União, que será 
superior aos R$ 8,7 bilhões fixados 
em medida provisória há dois meses. 

Programa terá duas leis como base 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal e Lei das Finanças 

Públicas vão até fixar 
penas para a má gestão 

B RASÍLIA - O regime fis-
cal que o governo federal 
pretende instituir para o 

setor público a partir de 1999 te-
rá como base a Lei Complemen-
tar de Responsabilidade Fiscal e 
a nova Lei das Finanças Públicas 
(atual n.° 4.320, de 1964). Com is-
so, governadores, secretários es-
taduais de Fazenda e prefeitos, 
bem como ministros da área eco-
nômica, serão responsabilizados 
pelo descumprimento das metas 
de ajuste das finanças públicas. 
Em conseqüência, os gastos do 
Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio serão mais controlados. 

Os dois projetos de lei fazem 
parte do pacote que a equipe eco-
nômica ficou de entregar hoje ao 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso. A Lei das Finanças Pú-
blicas, que já tem vários projetos 
tramitando no Congresso, ape-
nas vai detalhar os instrumentos 
contábeis e orçamentários da 
União, dos Estados e municí-
pios, enquanto a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal trará uma nova 
visão de administração das recei-
tas e despesas públicas e exigirá 
a fixação de metas e limites de 
gastos para as várias instâncias 
do Executivo. 

"É a Lei de Responsabilidade 
Fiscal que fará a mudança no 
nosso regime fiscal", afirmou ao 
Estado uma fonte que participa 
da elaboração da legislação. O 
anteprojeto prevê não apenas me-
tas para variáveis importantes 

das finanças públicas, como a re-
lação dívida/receita, mas estabe-
lece tetos para os gastos. 

Para completar, serão criados, 
ainda, mecanismos capazes de 
suspender atividades e projetos 
toda vez que os limites de gastos 
forem atingidos. É o caso do "ga-
tilho", inspirado na legislação 
norte-americana, com o qual a 
equipe econômica pretende inau-
gurar uma nova mentalidade na 
administração pública. 

A lei também vai prever puni-
ções para as autoridades fiscais 
que descumprirem as metas. 
Uma forma de punição será a 
suspensão do re-
passe de recursos 
dos fundos de par-
ticipação dos Es-
tados e municí-
pios (FPE e 
FPM), compostos 
pela arrecadação 
de tributos fede-
rais, como o Im-
posto de Renda e 
Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 
Hoje, a lei não prevê nenhuma 
conseqüência para o administra-
dor público que gasta além das 
receitas. 

Uma trajetória crescente para 
o superávit primário - a sobra 
das receitas em relação às despe-
sas, exceto os juros da dívida -
também será exigida pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Todo 
esse esforço visa a um acompa-
nhamento mais próximo do go-
verno federal na situação finan-
ceira dos Estados e municípios, 
apontados como os principais 
responsáveis pelo mau desempe-
nho das contas primárias do País  

- que desconsideram a conta de 
juros da dívida. Como o resulta-
do é apresentado de forma glo-
bal, abrangendo todo o setor pú-
blico, o governo federal quer in-
terferir mais nesse indicador, um 
dos que mais influenciam o grau 
de confiança dos investidores in-
ternacionais no País. 

Debate - Essas medidas foram 
discutidas com o presidente da 
República diversas vezes e passa-
ram por várias etapas de depura-
ção. A idéia é discutir o progra-
ma mais uma vez, ainda hoje, 
com Fernando Henrique, depen-

dendo do horário 
da sua chegada 
de Portugal. 

"A programa- 
ção prevê a entre- 
ga do plano ao 
presidente ama- 
nhã (hoje) e, as- 
sim, ele pode ini- 
ciar a conversa 
com os líderes", 
disse a fonte. O 

plano plurianual traçará uma 
trajetória para a redução do défi- 
cit nominal até 2001. O déficit 
acumulado de janeiro a julho é 
de 7,02% do Produto Interno 
Bruto. Uma das alternativas se- 
ria a sua redução, no fim dos três 
anos, para cerca de 2,5% do PIB. 

O superávit primário do pri-
meiro ano do plano se situará en-
tre 2,5% e 3% do PIB, com medi-
das, basicamente, de contenção 
de gastos e aumento da arrecada-
ção, com a alíquota mais alta da 
CPMF e cortes de incentivos e 
subsídios. 

(Liliana Enriqueta Lavoratti 
e Beatriz Abreu) 
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